VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 348, de 2008

Mensagem nº 73, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 9 de junho de 2009

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 348, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.329.


De origem parlamentar, a propositura institui, na forma que especifica, o Programa de Envelhecimento Ativo - PEA. 


Conquanto sensível à relevância da matéria e aos elevados propósitos do Legislador, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, em face das razões adiante expostas. 


Nos termos da propositura, o Programa de Envelhecimento Ativo - PEA, observadas as diretrizes e os princípios estabelecidos nas Políticas Nacional e Estadual do Idoso (artigo 1º), tem por objeto a criação e a execução de políticas públicas dirigidas à população idosa (60 anos ou mais), a fim de garantir o pleno exercício da cidadania (artigo 2º), entendendo-se por envelhecimento ativo a otimização de oportunidades nas áreas de saúde, participação social, cultural, cívica e seguridade, para promoção da qualidade de vida no processo de envelhecimento (artigo 2º, parágrafo único), como política de Direitos Humanos voltada para a terceira idade, com as garantias que especifica (artigo 3º).


O projeto determina a vinculação do programa à Secretaria da Saúde e prevê sua coordenação por grupo gestor multissetorial, composto por representantes das Secretarias da Saúde, da Assistência e Desenvolvimento Social, da Cultura e do Esporte, Lazer e Turismo (artigo 4º, "caput"), garantida a participação de entidades representativas de idosos, de universidades públicas e de institutos ligados ao tema do envelhecimento (artigo 4º, § 1º), sob acompanhamento e fiscalização pelo Conselho Estadual do Idoso (artigo 4º, § 2º).


Também estabelece os objetivos do programa e as medidas para sua implantação (artigos 5º e 6º), autoriza o Poder Executivo a firmar convênios e parcerias para obtenção de suporte técnico, financeiro e operacional (artigo 7º), determina a regulamentação da lei projetada em 90 (noventa) dias a partir de sua publicação (artigo 8º) e prevê que as despesas correrão à conta das dotações orçamentárias próprias (artigo 9º). 


Em face desse conteúdo, não há como negar que o projeto versa sobre matéria de cunho nitidamente administrativo, reservada pela ordem constitucional ao Chefe do Poder Executivo.


De fato, a instituição de programas públicos para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, constitui atividade que ostenta evidente natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, cujo equacionamento pressupõe a observância das prioridades do Governo, em consonância com critérios próprios de planejamento e observadas as disponibilidades orçamentário-financeiras.


A decisão sobre adotar, e em que momento, medidas dessa espécie é reservada ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (Constituição Federal, artigo 84, II e VI, "a"; Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV), cabendo-lhe aferir previamente a conveniência e a oportunidade de implantar programas de governo, nos moldes preconizados pela propositura.


Por outro lado, o projeto cria um órgão público (grupo gestor multissetorial), define sua composição e atribuições, assim como determina funções para diversas entidades e órgãos públicos. 


Ora, a criação, a estruturação e a definição das atribuições de órgãos e entidades que integram a estrutura do Poder Executivo constituem matéria de natureza administrativa, reservada ao respectivo Chefe, a quem cabe a iniciativa da lei, caso necessária (Constituição Federal, artigo 61, § 1º, "e").


Nesse sentido, são reiterados e expressivos os precedentes do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2.646 e ADI nº 2.417, entre outras).


Sob outro ângulo, cumpre observar que a propositura implica despesas novas, não previstas no orçamento vigente, daí não ser possível que corram à conta das dotações próprias, como prevê seu artigo 9º. Tal circunstância, sobre configurar impediente de sanção (Constituição Estadual, artigo 25), antecipa a inexeqüibilidade do projeto, se em lei convertido, ante a ausência de recursos para atendimento dos novos encargos.


Nessa perspectiva, tem-se que a implantação do programa de que cuida a propositura interfere na elaboração orçamentária, matéria igualmente reservada ao Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 165, III; Constituição Estadual, artigo 174, III).


Ainda quanto à iniciativa da lei, também é privativa do Chefe do Executivo a que disponha sobre parcerias, convênios, acordos e outros tipos de ajuste administrativo, cuja celebração, aliás, prescinde de autorização legislativa, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (v.g., ADI nº 342-9/PR, Relator o Ministro Sydney Sanches, DJU de 11.04.03).


Em resumo, a matéria versada na propositura é administrativa, de competência do Chefe do Poder Executivo, também titular da iniciativa da lei, caso necessária. 


Bem por isso, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade, por vício de iniciativa, de projeto de lei com semelhante conteúdo (ADI nº 1.144, Relator o Ministro Eros Grau, v.u., j. 16/08/2006).


Imperioso concluir, nessa ordem de idéias, que a propositura em apreço consagra ingerência parlamentar em matéria reservada ao Poder Executivo, em afronta ao princípio da separação de funções entre os poderes e aos dispositivos do ordenamento jurídico superior que lhe dão sede (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, "caput").


O mesmo vício contamina o dispositivo que fixa prazo para a regulamentação (artigo 8º), como decidiu o Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3.394, Relator o Ministro Eros Grau, v.u., j. 02/04/2007), em razão da competência que o ordenamento constitucional defere privativamente ao Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 84, IV; Constituição Estadual, artigo 47, III).


No tocante ao mérito, devo esclarecer que as Secretarias da Saúde e de Assistência e Desenvolvimento Social manifestaram-se contrariamente ao projeto, em face do ordenamento jurídico vigente, com destaque para a Lei nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação estadual relativa ao idoso, e da constatação de que o Estado já dispõe de um programa multissetorial voltado para o segmento - o FUTURIDADE, sendo que o conceito de Envelhecimento Ativo é uma de suas diretrizes, tendo como base legal o Plano de Ação Internacional para o Envelhecimento, adotado pela Organização das Nações Unidas, na II Assembléia Internacional sobre o Envelhecimento (Madri, 2002) e a Lei federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso.


O FUTURIDADE, coordenado pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADS, com participação de outras Secretarias e do Conselho Estadual do Idoso, é um plano amplo, que conta com efetivo suporte técnico e operacional, para onde convergem diversas políticas públicas e os demais atores dos órgãos governamentais e da sociedade civil engajados na questão do envelhecimento.


Diante desse cenário, a implantação de um programa descontextualizado, qual o de que cuida a propositura, não trará nenhum benefício e pode mesmo sobrepor ações, multiplicar instâncias decisórias, promover entraves burocráticos e tumultuar a adoção de medidas efetivas de interesse da população idosa, o que está em franco desacordo com os elevados desígnios do próprio Legislador.


Essa, aliás, a preocupação manifestada pelo Conselho Estadual do Idoso, em ofício que me foi encaminhado pela Secretaria de Relações Institucionais. 


Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei n° 348, de 2008, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

